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Pirassununga, 18 de agosto de 2026 

Propositura: Projeto de Lei Nº 51/2026 - Legislativo 

Autoria: Vereadora Mirelle Cristina De Araú jo Búeno 

Assunto: Projeto de lei qúe dispo es sobre a prioridade e a flexibilizaça o de reqúisitos para 

inclúsa o de múlheres em sitúaça o de viole ncia dome stica e familiar nos programas 

habitacionais no múnicí pio. – EMENDA AO PROJETO DE LEI 

Parecer Jurídico 

Relatório 

O processo legislativo em ana lise trata do Projeto 

de Lei nº 51/2026 e súas emendas apresentadas pela aútora. 

A propositúra estabelece diretrizes para a 

prioridade de atendimento e a flexibilizaça o de reqúisitos para a inclúsa o de múlheres em 

sitúaça o de viole ncia dome stica e familiar nos programas habitacionais do Múnicí pio de 

Pirassúnúnga. O regime de tramitaça o e  ordina rio e a aprovaça o depende de qúo rúm de 

maioria absolúta. 

O texto original do projeto e  composto por dez 

artigos qúe definem diretrizes de incentivo a  priorizaça o de múlheres ví timas de viole ncia 

em programas habitacionais, estimúlam a flexibilizaça o de reqúisitos administrativos em 

casos de vúlnerabilidade e propo em a articúlaça o entre a rede de proteça o e as polí ticas 

de habitaça o. Constata se a apresentaça o de dúas emendas modificativas pela aútora para 

adeqúar a propositúra a apontamentos te cnicos da Procúradoria Legislativa. 

A Emenda Modificativa nº 1 altera tre s 

dispositivos fúndamentais do texto original.  

O artigo primeiro da emenda modifica o artigo 

terceiro da propositúra para especificar objetivamente os meios de comprovaça o da 

sitúaça o de viole ncia, prevendo a aceitaça o de boletim de ocorre ncia, co pia de decisa o 

júdicial concessiva de medida protetiva de úrge ncia oú laúdo te cnico social emitido por 
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o rga os da rede de atendimento como Centros de Refere ncia de Assiste ncia Social (CRAS) 

oú Centros de Refere ncia Especializados de Assiste ncia Social (CREAS).  

O artigo segúndo da emenda altera o artigo sexto 

do projeto original para inclúir a reserva de úm percentúal mí nimo de 8% das vagas nos 

programas habitacionais de interesse social mantidos oú súbsidiados pelo Múnicí pio para 

o pú blico alvo.  

O artigo terceiro da emenda altera o artigo oitavo 

para estabelecer qúe as despesas decorrera o de dotaço es orçamenta rias pro prias, ficando 

a implementaça o das aço es condicionada a  efetiva disponibilidade financeira do 

Múnicí pio e a  observa ncia da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

A Emenda Modificativa nº 2 promove novos 

ajústes redacionais.  

O artigo primeiro desta emenda altera o artigo 

primeiro do projeto para declarar expressamente a harmonizaça o da norma com a 

legislaça o habitacional múnicipal vigente, especificamente a Lei Múnicipal nº 2.826/1997 

e a Lei Complementar nº 112.  

O artigo segúndo da emenda altera o inciso VI do 

artigo segúndo e o artigo nono, estabelecendo o prazo de ate  180 dias para qúe o Poder 

Execútivo regúlamente a lei, devendo o ato infralegal delimitar os programas alcançados, 

os crite rios de flexibilizaça o e a aútoridade competente para a ana lise. 

A jústificativa do projeto original fúndamenta a 

iniciativa na necessidade de oferecer alternativas segúras de moradia para permitir qúe 

múlheres interrompam ciclos de viole ncia, citando o respaldo da Constitúiça o Federal e 

da Lei Maria da Penha.  

A jústificativa da Emenda nº 1 declara qúe as 

alteraço es visam conferir densidade normativa ao texto e eliminar a indeterminaça o 

qúanto a  aútoridade competente para triagem e a  reserva de vagas.  

A jústificativa da Emenda nº 2 esclarece qúe o 

objetivo e  atender integralmente a s recomendaço es do parecer júrí dico, promovendo a 

harmonizaça o com o acervo legislativo local e fixando prazo para a regúlamentaça o 

execútiva. 
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E  sí ntese do necessa rio. 

Fundamentação 

O Projeto de Lei nº 51/2026 institúi diretrizes 

para a inclúsa o priorita ria de múlheres em sitúaça o de viole ncia dome stica no sistema 

habitacional múnicipal. O Parecer Júrí dico da Procúradoria Legislativa identificoú seis 

pontos de vúlnerabilidade te cnica e normativa:  

(i) indeterminaça o dos programas alcançados;  

(ii) aúse ncia de para metro para reserva de vagas;  

(iii) indefiniça o da aútoridade competente;  

(iv) falta de limites para flexibilizaça o de reqúisitos;  

(v) aúse ncia de harmonizaça o expressa com as Leis nº 2.826/1997 e LC nº 

112/2013; e  

(vi) falta de prazo para regúlamentaça o.  

Em resposta, foram protocoladas a Emenda nº 1 

(15/05/2026) e a Emenda nº 2 (10/08/2026). 

A Emenda nº 2 endereçoú totalmente a 

recomendaça o de harmonizaça o normativa ao alterar o artigo 1º do projeto para declarar 

a aplicaça o súbsidia ria e complementar a s Leis Múnicipais nº 2.826/1997 e LC nº 112. 

Todavia, constata se úm risco de inconstitúcionalidade súperveniente na Emenda nº 2 ao 

fixar o prazo de 180 dias para regúlamentaça o pelo Execútivo.  

Conforme o entendimento do Súpremo Tribúnal 

Federal na ADI 4728/DF, a imposiça o de prazo ao Chefe do Poder Execútivo para 

regúlamentar leis configúra indevida interfere ncia do Legislativo em atividade privativa 

da condúça o súperior da Administraça o Pú blica, violando os artigos 2º e 84, II, da 

Constitúiça o Federal. 

A Emenda nº 1 atendeú totalmente a preocúpaça o 

com a segúrança orçamenta ria ao reformúlar o artigo 8º, condicionando expressamente a 

implementaça o das aço es a  efetiva disponibilidade financeira e a  observa ncia da Lei de D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 -

 R
el

at
ór

io
 J

ur
íd

ic
o 

N
º 

2 
ao

 P
ro

je
to

 d
e 

Le
i N

º 
51

/2
02

6 
- 

P
R

O
T

O
C

O
LO

:  
- 

 -
  -

 C
H

A
V

E
 P

A
R

A
 V

A
LI

D
A

Ç
Ã

O
: 6

D
E

3-
N

Y
97

-R
E

T
C

-Y
R

14



 

Página 4 de 5 

Responsabilidade Fiscal. Tal medida reforça a natúreza programa tica da norma e mitiga 

riscos de criaça o de despesa obrigato ria sem lastro. 

• Reserva de vagas: Atendida totalmente pela Emenda nº 1, qúe fixoú o percentúal 

mí nimo de 8% das vagas nos programas habitacionais de interesse social. 

• Meios de comprovação: Atendida totalmente pela Emenda nº 1 ao especificar 

taxativamente o boletim de ocorre ncia, decisa o júdicial de medida protetiva oú 

laúdo te cnico social como docúmentos ido neos. 

• Indeterminação de programas, autoridade e requisitos: Atendida 

parcialmente. A Emenda nº 2 optoú por na o listar os programas oú definir a 

aútoridade no corpo da lei, delegando tais definiço es ao ato regúlamentar do 

Execútivo.  

Registre-se qúe o parecer anterior na o consideroú 

os efeitos do precedente do STF na ADI 4728/DF, implicando a adiça o de prazo para 

regúlamentaça o por parte do Poder Execútivo. no artigo 9º da Emenda nº 2.  

Neste sentido, retifica-se a recomendação 

anterior solicitando à autora o atendimento de recomendação pela supressão do 

prazo de 180 dias constante no artigo 3º da Emenda nº 2 (qúe altera o art. 9º do 

projeto) para adeqúaça o ao Tema de Repercússa o Geral do STF sobre a aútonomia do 

Poder Execútivo para regúlamentar leis.  

As demais alteraço es promovidas pelas emendas 

sa o consideradas aptas para o saneamento dos ví cios apontados no relato rio júrí dico 

original. 

Conclusão 

Conclúi-se pela viabilidade júrí dica da propositúra, 

reqúerendo o saneamento do texto com a súpressa o de prazo ao Execútivo para 

regúlamentaça o. 

Ante todo o exposto, esta procúradoria conclúi 

pela continúidade da tramitaça o com a acolhida das emendas, ressalvada a necessidade 

de ajúste te cnico no dispositivo qúe impo e prazo de regúlamentaça o.. 

D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 -

 R
el

at
ór

io
 J

ur
íd

ic
o 

N
º 

2 
ao

 P
ro

je
to

 d
e 

Le
i N

º 
51

/2
02

6 
- 

P
R

O
T

O
C

O
LO

:  
- 

 -
  -

 C
H

A
V

E
 P

A
R

A
 V

A
LI

D
A

Ç
Ã

O
: 6

D
E

3-
N

Y
97

-R
E

T
C

-Y
R

14



gira,
Õ|

t
CÂMARA MUNICIPAL DE PIRASSUNUNGA

Município de Interesse Turístico 
Rua Joaquim Procópio de Araújo, 1662 - Fone (19) 3561-2811

E-mail: legislativocamarapirassununga.sp.gov.br
Site: www.camarapirassununga.sp.gov.br

 

Página 5 de 5 

E  o parecer. 

 

Mauro Zamaro 

Procúrador Legislativo 

OAB/SP 421.466 
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DESPACHO DA SECRETARIA LEGISLATIVA
Este documento tramitou em conformidade com as diretrizes regimentais.

Assinaturas Digitais

O documento acima foi proposto para assinatura digital na Câmara Municipal de Pirassununga. Para verificar 
as assinaturas, clique no link:  
https://pirassununga.siscam.com.br/documentos/autenticar?chave=6DE3NY97RETCYR14 , ou vá até o site 
https://pirassununga.siscam.com.br/documentos/autenticar e utilize o código abaixo para verificar se este 
documento é válido:

Código para verificação: 6DE3-NY97-RETC-YR14
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